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nco oticial nao limitara juros agora 
• S i * 

Para o consultor-geral, 
*uu Saulo Ramos, a 
«ced ida ainda precisa 

obè ser regulamentada 
^^v—, __ 
' - BRASÍLIA — A regra consti­
tucional que l imita os juros a 12% 
ao ano não deverá ser obedecida 
pelos bancos oficiais, pelo menos 
Bftr enquanto. O consultor-geral 
dá. República, Saulo Ramos, pre­
tende enviar um parecer ao Banco 
dó Brasi l , Banco Cent ra l e BN-
D,Ê S , 
iog.p que a nova Constituição for 
promulgada: segundo ele, a limi­
tação dos juros somente passará a 
v igorar depois que duas leis — 
uma complementar e uma ordi­
nária — regulamentarem as ques­
tões pendentes. 
- , Os juros foram l imitados no 

terbeiro parágrafo do Artigo 197 
da Constituição ainda em elabo-
,8flV 

ração e, segundo Saulo Ramos, 
este é o único artigo no projeto, 
que t ra ta de mercado de capitais, 
em cujo caput, ou seja, na abertura 
do artigo, existe a referência ex­
pressa à necessidade de lei com­
plementar. "É lógico que a neces­
sidade de legislação complemen­
tar referida no artigo estende-se 
aos seus parágrafos", disse o con­
sultor , que considera "entendi­
mento p r imár io ' ' o das pessoas 
que dizem ser desnecessária a lei 
complementar no caso dos juros. 
Para ele, a lei complementar de­
verá esclarecer o que são juros 
reais. 

"Da leitura do texto do proje­
to se depreende que a limitação a 
12% diz respeito a tudo o que re­
munera o capital emprestado, in­
cluído aí o spread (a taxa de risco) e 
a taxa de permanência", afirmou. 
Saulo Ramos concluiu, entretan­
to, que neste limite não está in­
cluído o imposto, "que não é re­
muneração". Desta forma — disse 
— como o imposto representa 50% 

do que é acrescido ao total do em­
prést imo, " a lógica seria que se 
cobrassem 24% de juros to ta i s e 
12% de juros reais", raciocinou. 

O esc la rec imento do que se 
entende como juros reais para a 
aplicação da regra constitucional 
é, segundo o consultor, essencial. 
Isso porque, como garantiu, "não 
existe qualquer definição neste 
sentido na legislação brasileira". 
Além disso, como o a r t igo que 
t r a t a dos juros determina que a 
desobediência será t ra tada como 
crime de usura, punido na forma 
da lei, é necessário que uma lei or­
dinária estabeleça as punições pa­
ra o caso. 

A lei de usura brasileira, de 
1933, não pode ser aplicada às ins­
t i tuições financeiras, por deter­
minação de uma súmula do Su­
premo Tr ibunal Federal . Desta 
forma, acrescentou Saulo Ramos, 
é necessário a elaboração de uma 
nova lei, do Código Penal, que es­
clareça as penas a que está sujeito 
quem cobrar juros superiores a 
12% ao ano. 

Para BC, haverá dificuldades 
RIO — O presidente do Banco 

Central, Elmo de Araújo Camões, 
admi t iu ontem no Rio, onde fez 
palestra para os alunos da Escola 
Superior de Guerra (ESG), que o 
governo terá enormes dificulda­
d e , p a r a e x e c u t a r sua po l í t i ca 
monetária com o tabelamento dos 
j ú íp s em 12% ao ano . " V a m o s 
cumprir as instruções do ministro 
Mailson da Nóbrega no sentido de 

|seguir na atual politica, inde-
í i d e n t e m e n t e do que possa 

i tecer" . Embora não saiba o 
yvirá, o presidente do Banco 
t rai acha que, por enquanto, 
Hera problemas por decidir 
fcinuar sua a tual política. "A 

Complementar que regulamen­
t a rá a questão dos juros vai demo-
"âjffáinda um bom tempo para ser 

avada". 
J r ecav ido , o p r e s iden t e do 
30 Central espera, para esta 

semana, um parecer — já pedido 
dãaconsultor geral da República, 
£H8Ío Ramos, mas prosseguirá na 
política de juros acima dos 12%. 

"" |o Camões disse que "ce r t a -
Jte o parecer do consultor vai 
lir o que é juro real e se a me-
constitucional é ou não au-

tifaáplicável. Se no parecer ele se 
julgar incompetente para definir 
ajçpuestão, deverá então solicitar 
K palavra de uma instância mais 
a c u a d a , o STF" . 

Camões ressaltou que, apesar 
das dificuldades que o tabelamen­
to de juros pode trazer para a polí­
tica monetária, o País está longe 
da hiperinflação. "Ao contrário, 
o governo conseguiu, no primeiro 
semestre, reduzir seu déficit pú­
blico de 1,79% para 1,07% do PIB e 
deve ficar em 4% do PIB no final 
do ano. Para o ano que vem, em 
função da Operação Desmonte , 
deverá cair para 2%". 
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Camões: "Quando se tabela, todos sabem no que dá" 

O tabe lamento de juros, ob­
servou o presidente do Banco Cen­
tral , "já foi tentado em 1933 e não 
deu certo. Foi uma lei que não pe­
gou e espero que agora pegue, pois 
uma Constituição nova e moder­
na é boa para o Pa ís . O tabe la­
mento de juros pode causar dis­
torções e gerar dificuldades". El­
mo Camões advertiu para o apare­
cimento da agiotagem: "O dinhei­
ro é como uma mercadoria em um 
supermercado e quando se tabela 
todos sabem no que dá". 

Camões a f i r m o u que o BC 
"co ib i r á e pun i r á tudo que for 
contra a lei. É evidente que o mer­
cado, às vezes é mais forte e pro­
duz distorções que não podemos 
atacar" . 

Ele apontou para a possibili­
dade de os bancos e o sistema fi­
nanceiro, para aumentar a recei­
ta, passarem a fazer operações ar­
tificiais, como antecipação de de­
pósito, e crédito depois de alguns 
dias da operação efetuada. 

Fortes, presidente do BNDES, vai rever juros 

Anbid acha pior que 
política do Cruzado 

O l imi te de 12% de juros ao 
ano , inc lu ído na nova Cons t i ­
tu ição , é mais grave do que o ta ­
b e l a m e n t o de preços do P l a n o 
Cruzado, segundo o p res iden te 
d a A s s o c i a ç ã o N a c i o n a l dos 
Bancos de I n v e s t i m e n t o s (An­
bid), Cris t iano Buarque Franco 
Neto. Ao t omar os juros art if i­
c ia lmente baixos, a rgumen ta , a 
l imi tação vai incent ivar a espe­
culação com estoques, levar pa­
r a a í os recursos e causa r u m a 
indesejável redução dos invest i ­
m e n t o s . Em consequência , ha­
v e r á d i m i n u i ç ã o na o fe r t a de 
produtos e, assim, problemas de 
abas tec imento . 

" A l é m disso, e s t ão previs ­
tos outros problemas. O crédi to 
ao consumidor ficará prejudica­
do pela impossibil idade de se fi­
xar as taxas com antecedência , 

com ref lexos n e g a t i v o s na in­
d ú s t r i a e no c o m é r c i o " , diz. O 
p res iden te da Anbid c o n s t a t a , 
ainda, complicações em poten­
cial no crédi to rura l , pois, para 
o p e r a r a j u r o s favorec idos n a 
área agrícola, os bancos cobram 
mais em ou t ra s l inhas e fazem 
uma m i s t u r a ou, como preferem 
c h a m a r , u m mix de r e c u r s o s . 
"Será inevi tável a el i t ização na 
concessão de e m p r é s t i m o s , n a 
qual as pequenas e médias em­
presas ficarão marg ina l izadas" , 
afirma Franco . A esperança do 
presidente da Anbid está em que 
os p a r l a m e n t a r e s cons ide rem 
todos esses problemas na elabo­
ração da lei complementa r que, 
na sua opinião, t e r á de regula­
m e n t a r o assunto . "O disposit i­
vo da C o n s t i t u i ç ã o que t a b e l a 
os ju ros , na opin ião da Anbid, 
não é auto-apl icável" , diz. 

Crédito para 

capital de giro 

deverá acabar 
RIO — O Banco Nacional de 

Desenvolvimento Económico e 
Social (BNDES) vai extinguir, a 
partir da próxima semana, sua li­
nha de crédito para capital de gi­
ro, uma vez que os juros cobrados 
são de 16% ao ano, super iores , 
portanto, ao limite de 12% fixado 
pela Constituinte. 

A informação foi dada ontem, 
no Rio, pelo pres idente do BN­
DES, Márcio Fortes, em entrevis­
t a após conferência na Escola Su­
perior de Guerra. A a l t e rna t iva 
para a extinção da linha, na sua 
opinião, seria l imi ta r os juros a 
12%. Isso é difícil, afirmou, por­
que impossibi l i tar ia o banco de 
cobrar juros reduzidos em outros 
tipos de empréstimos mais impor­
t a n t e s para o desenvolvimento 
tecnológico. Nestes cobra apenas 
3,5% ao ano. 

A linha de crédito para capi­
ta l de giro colocou à disposição 
das empresas, este ano, o total de 
USS 200 milhões, correspondente 
a 5% do orçamento do BNDES, de 
USs 4 bilhões. Além da extinção 
dessa linha, a direção do BNDES 
discu t i rá , na semana que vem, 
uma modificação em sua estrutu­
ra de juros. O banco não pretende 
e levar o menor n íve l de ju ros 
(3,5%), disse Fortes, mas "mexer 
nos juros intermediários". Atual-
mente, o banco cobra 16% exclusi­
vamente nos emprés t imos para 
capital de giro, 12% para os inves­
t imen tos indus t r ia i s de setores 
não considerados p r io r i t á r ios e 
juros mais baixos para projetos de 
desenvolvimento tecnológico. 

ENERGIA 

Na sua palestra na Escola Su­
perior de Guerra, o presidente do 
BNDES defendeu a pr ivat ização 
do serviço de eletr icidade como 
a l te rna t iva ao rac ionamento de 
energia e à insuficiência de recur­
sos para investimentos no setor. 
O setor privado, "que está muito 
líquido, tem enorme interesse em 
investir nessa área, já que o retor­
no é mais seguro, com as tarifas 
ajustadas", disse. 

Bancos calculam os prejuízos 
Os bancos já estão fazendo as 

contas de quanto vão perder com 
a decisão da Constituinte de con­
ceder anistia da correção monetá­
ria aos pequenos empresários, so­
bre os empréstimos contra tados 
entre 28 de fevereiro de 1986 e 31 de 
dezembro de 1987. Do lado das ins­
t i tu ições privadas, um levanta­
mento a ser concluído nas próxi­
mas semanas aponta, por enquan­
to, para um rombo de Czs 98 bi­
lhões. Só na car te i ra de crédito 
rural, a perda deve atingir CzS 40 
bilhões, segundo os números obti­
dos pelo departamento técnico de 
um grande banco, com base nos 
balanços publicados pelo sistema 
no primeiro semestre do ano. 

Do lado dos bancos es ta ta i s , 
que têm parcelas importantes de 
seus emprést imos aplicadas em 
empreendimentos de menor por­
te, as perdas devem ser mais ain­
da re tumbantes . Não há um nú­
mero global para o setor, mas as 
in formações pa rc i a i s dão uma 
ideia do problema. Em Porto Ale­
gre, o Banco do Es t ado do Rio 
Grande do Sul (Banrisul) contabi­
lizou, num levantamento prelimi­
nar, um prejuízo de CzS 4,1 bilhões 
com a anistia, equivalente a nada 

menos de 22% do seu património 
líquido. J á o seu co-irmão, o Ban­
co de Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul (Badesul) 
está sendo atingido em CzS 1,07 bi­
lhão, garante o presidente do ban­
co, James Giacomoni. Por isso, o 
presidente do Sindicato dos Ban­
cos do Rio Grande do Sul, Alfredo 
Mello, queixa-se de que "a bene­
volência dos const i tu in tes criou 
sérios problemas que terão de ser 
contornados para garantir a saú­
de das instituições financeiras". 

LISTA NEGRA 
Em Curitiba, o Banco do Esta­

do do P a r a n á (Banes t ado) , de 
acordo com seu presidente, Carlos 
Almeida, não dispõe de um levan­
tamento definitivo. Mas garante 
que os prejuízos serão apreciá­
veis. Há cerca de dois meses, o Ba­
nes tado ca lculava a dívida dos 
empresá r io s benef ic iados pela 
anist ia em CzS 6,8 bilhões — um 
valor que, dizem fontes do banco, 
e s ta r i a reduzido a t u a l m e n t e , a 
CzS 4 bilhões porque boa parte dos 
débitos foi renegociada. 

Os bancos estão procurando 
formas de amen iza r cifras t ã o 
d e s c o n f o r t á v e i s . F a l a - s e , por 

exemplo, numa lista negra mon­
tada a part ir da troca de informa­
ções entre bancos, que viria a fun­
cionar contra aqueles que não es­
tão quitando suas dívidas confor­
me o contrato original. O acesso 
ao crédito es ta r ia bar rado para 
eles. O presidente do Banestado 
não faz comentários sobre a lista. 
Mas não deixa de confirmar a dis­
c r iminação . "Todas as pessoas 
agraciadas com a extraordinária 
bondade dos consti tuintes ficarão 
impedidas de operar com linhas 
bancárias," avisa Almeida. "De­
mons t r a ram incapacidade para 
gerir seus negócios e perderam a 
credibilidade junto ao sistema." 

A ofensiva, porém, não está 
passando em brancas nuvens pe­
los demais interessados na ques­
tão — os devedores. " B a s t o u a 
aprovação da anistia e os bancos 
já começaram a executar as dívi­
das", denunciou ontem, em Curi­
tiba, o advogado da Associação da 
Pequena e Média Empresa do Pa­
raná, Celso de Oliveira. "O texto 
aprovado pela Consti tuinte", diz 
ele, "exige que o empresário com­
prove que não pode pagar e os ban­
cos vão tentar penhorar os bens de 
quem está devendo." 


